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Apresentação 

 

O Brasil possui 117.207 adolescentes e jovens em cumprimento de Medidas 

Socioeducativas de Liberdade Assistida e/ou Prestação de Serviços à Comunidade. O 

dado é da Pesquisa Nacional de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto realizada em 

fevereiro/março de 2018 pelo Ministério do Desenvolvimento Social. Esse quantitativo 

representa 82% de todas as medidas socioeducativas aplicadas no Brasil, estando as 

medidas de semiliberdade e internação, compreendidas nos demais 28%.  

Esses dados nos dão uma dimensão mais precisa do grande desafio a ser enfrentado 

por toda a sociedade, especialmente no que diz respeito ao Estado e às políticas 

públicas relacionadas a essa parcela da população, trazendo à tona diversas questões, 

quais sejam: como estruturar um serviço de medidas socioeducativas no município de 

forma a atender às normativas estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente 

e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE)? Como pactuar junto 

às diferentes políticas intersetoriais responsabilidades comuns no atendimento às 

diversas vulnerabilidades que os adolescentes apresentam?  

Espera-se que os dados e a produção estatística apresentadas nesse documento 

possam subsidiar escolhas políticas e tomadas de decisões por parte dos gestores, e que 

trabalhadoras e trabalhadores de todas as políticas públicas, especialmente do SUAS, 

possam olhar para seus territórios com suas potências e fragilidades, incrementando os 

futuros planejamentos para a área, tanto no âmbito estadual quanto municipal.  

Boa leitura e bons trabalhos!  
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Introdução 

 

Este relatório é fruto de uma pesquisa realizada pela Secretaria Nacional de Assistência 

Social – SNAS do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS em fevereiro/março de 

2018. A pesquisa teve como principal objetivo atender à necessidade de conhecer melhor 

a realidade da execução das medidas de Liberdade Assistida (LA) e Prestação de Serviços 

à Comunidade (PSC) na esfera do Sistema Único de Assistência Social em todo o Brasil.  

Até aquele momento, os sistemas de informação do SUAS captavam somente a execução 

de LA e PSC realizadas nos CREAS, isso porque a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais estabelece esse equipamento como o lócus exclusivo para esta oferta. 

É importante salientar que o acompanhamento das medidas socioeducativas demanda 

grande esforço das equipes técnicas e uma complexa articulação intersetorial, incluindo 

o sistema de justiça, além de outros desafios que o próprio cumprimento das medidas 

traz. 

Nesse sentido, o MDS, por meio da SNAS - Departamento de Proteção Social Especial e 

Departamento de Gestão do SUAS - desenvolveu a pesquisa, contando ativamente com 

a participação de outras instituições (FONSEAS, CONGEMAS, CNMP, CNJ, CONDEGE, 

UNICEF, MDH).  

Houve ampla divulgação nacional junto aos equipamentos da Assistência Social, incluindo 

aqueles que acompanham LA e PSC, para além dos CREAS, quais sejam:  

 Centros de Referência de Assistência Social – CRAS; 

 Órgãos Gestores Municipais da Assistência Social; 

 Organizações da Sociedade Civil – OSC; 

 CREAS de outros municípios; 

 Outras formas pouco conhecidas. 

 

Os sistemas de monitoramento do SUAS, especialmente o Registro Mensal de 

Atendimento - RMA e o Censo Suas contabilizavam, à época da pesquisa, uma faixa de 60 

a 65.000 adolescentes desde 2014, todos eles atendidos em CREAS. Apesar do 

crescimento da cobertura dos CREAS no Brasil, especialmente a partir de 2010 - mais de 

2.566 unidades, além das ofertas regionalizadas dos Estados - muitos municípios ainda 

não possuem tais unidades, fazendo com que desenvolvam outras estratégias para o 

serviço1.  

Como foi dito inicialmente, apesar da Tipificação Nacional indicar os CREAS como local 

de acompanhamento da execução das medidas de meio aberto, alguns CRAS, 

                                                      
1 A lei 12.594/2012 regula o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e estabelece que cabe aos 
municípios a execução dos “programas” de meio aberto, sem, no entanto, definir qual política ou órgão 
específico seria responsável pela oferta. Desse modo é possível a existência de formas alternativas à 
preconizada pelo SUAS, o que gera polêmicas em muitos territórios e mesmo entre juristas. 
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Organizações da Sociedade Civil e Órgãos Gestores também desenvolviam ações de 

acompanhamento das medidas e o Ministério do Desenvolvimento Social precisava 

conhecer essa realidade para discutir ações que pudessem, de fato, qualificar a oferta 

conforme é preconizado nas normativas. 

O nível de retorno da pesquisa foi acima do esperado, obtendo-se mais de 97% de 

respostas dos municípios, permitindo ao Ministério um panorama censitário da execução 

de LA e PSC no âmbito do SUAS para o ano de 20172. 

Nessa perspectiva, esse relatório tem a intenção de apresentar breves dados gerais do 

país e um quadro mais detalhado dos estados, para que gestores estaduais e municipais 

possam, a partir desse cenário, qualificar seus diagnósticos e elaborar planejamentos 

condizentes com suas realidades.  

Um dos elementos centrais a se destacar é a necessária discussão sobre as formas de 

prevenção à aplicação de medidas socioeducativas, ou seja, os gestores e técnicos devem 

estar atentos aos fatores que contribuem para a vulnerabilização de adolescentes e 

jovens, e que consequentemente possam favorecer a inserção desse segmento na 

criminalidade. Isso porque é importante pensar que a Política Nacional de Assistência 

Social também atua - no âmbito da proteção social - na perspectiva da prevenção. Desse 

modo, é importante que adolescentes, jovens e suas famílias tenham acesso ao SUAS e 

às demais políticas, no intuito de terem garantidos seus direitos.  

Espera-se que, de posse desse diagnóstico, as/os profissionais e gestoras/es da Política 

de Assistência Social possam pensar seus territórios como espaços de conhecimento, 

tornar as cidades legíveis diante da realidade dos adolescentes.  

Nesse documento serão apresentados dados gerais, mas a partir deles, será necessário 

olhar para a incidência nos bairros e territórios mais vulneráveis da cidade, onde muitas 

vezes a violência e a repressão imperam. É importante considerar que o fortalecimento 

do território de origem dos adolescentes e jovens deve ser parte integrante do 

planejamento da macropolítica dos municípios e/ou estados, demandando uma postura 

menos reativa ou menos responsiva às demandas sociais e mais preventiva à 

criminalização.  

Serão também apresentados alguns mapas contendo variáveis consideradas mais 

estruturais, todavia a pesquisa completa estará disponível nos sites do Ministério do 

Desenvolvimento Social e no Blog da Rede Suas, facilmente acessível em qualquer busca3.  

 

 

 

                                                      
2 A pesquisa investigou os números do ano anterior, ou seja, dos adolescentes acompanhados em 2017. 
3 Até o momento do lançamento deste relatório, a pesquisa está disponível no seguinte endereço: 
http://blog.mds.gov.br/redesuas/pesquisa-mse/ 
 

http://blog.mds.gov.br/redesuas/pesquisa-mse/
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Contextualização 

 

Os sistemas de proteção à infância no Brasil alcançaram mudanças históricas, 

especialmente após a Constituição Federal de 1988. Da lógica institucional e autoritária 

para a Doutrina da Proteção Integral houve uma radical transformação no modo como 

crianças e adolescentes – sobretudos os mais pobres - são tratados.  

Se antes objetos de intervenção do Estado, agora, legalmente sujeitos de direitos, o que 

não significa dizer que vivenciem essa proteção plena em seu cotidiano, uma vez que, 

ainda hoje, é grande o número de crianças e adolescentes que necessitam da garantia de 

seus direitos mais básicos. Pensar nas especificidades da adolescência, e porque não 

dizer, nas diferentes adolescências e juventudes, e a inserção de parte delas em 

processos criminalizantes e discriminatórios torna evidente o quanto o país precisa 

avançar.4 

 

Modelos históricos de atendimento do Brasil 

 Modelo Institucional/asilar 

 Meados do século XIX – A roda dos expostos: Benemerência e cuidados da infância 

“abandonada” reservado à Igreja Católica; 

 1941: Serviço de Assistência ao Menor (SAM), vinculado ao Juízo de Menores do 

Ministério da Justiça: Dava orientação nacional às práticas de assistência e 

controlava as instituições públicas e particulares que realizavam serviços nessa 

área; 

 1964: Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) - A FUNABEM foi 

criada com o objetivo de “formular e implantar a política nacional do bem-estar 

do menor”, de promover estudos sobre o problema da infância para a elaboração 

de propostas e coordenar, fiscalizar e dar orientação às entidades assistenciais; 

Todas estas instituições e modelos de atendimento foram profundamente marcadas pela 

violência, tortura e produção de sofrimento a crianças e adolescentes, com ênfase 

naqueles mais-pobres e não-brancos. Marcadas pelo princípio da autoridade, as formas 

pré-Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) de tratamento à infância “irregular” seguiam 

as características dos próprios sistemas de governo vigentes naqueles períodos: governos 

com pouca ou nula participação popular e de controle virulento das expressões da 

questão social. 

 Modelo da Convivência Familiar e Comunitária/Doutrina da Proteção Integral 

 1988 aos dias atuais: defesa do atendimento à família, às crianças e adolescentes 

na comunidade sendo o acolhimento institucional a última alternativa. 

                                                      
4 Ver RIZZINI, 2009. 
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Equipamentos intersetoriais de atendimento: escolas, unidades básicas de saúde, 

CRAS e CREAS, dentre outras. 

 

Com a redemocratização do país a partir da década de 1980, o próprio conceito de 

socioeducação vai substituindo as perspectivas periculosistas que entendiam o 

adolescente em conflito com a lei como um “menor”. Foi exatamente esse “menorismo” 

que pautou a lógica da internação como “prima ratio” (ou o primeiro recurso) na lida com 

esses jovens (Rodrigues, 2017). 

Coerente com o novo momento democrático do país, o ECA substitui a plataforma 

“menorista” pela doutrina da proteção integral, alinhada aos movimentos internacionais 

consubstanciados na Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989. 

A socioeducação passa a ser a lógica que orienta o atendimento a adolescentes em 

conflito com a lei, a despeito da persistência de discursos “menoristas” em amplos 

setores da sociedade, privilegiando as medidas em meio aberto em detrimento das 

restritivas de liberdade. 

Apesar do reconhecimento formal do estado brasileiro pela prioridade das medidas em 

meio aberto, nunca havíamos alcançado sua real dimensão até 2018, quando o MDS 

realiza esta pesquisa censitária com mais de 97% de retorno dos municípios, incluindo 

também aqueles que não atendiam os adolescentes e jovens nos CREAS. 

Apesar de muitos avanços, o contexto atual brasileiro, em muitos momentos, remonta 

ao período menorista. Mesmo com as legislações - que trazem em sua tônica a 

perspectiva da garantia de direitos e deveres - a vigilância para preservação do ECA, do 

SINASE e do próprio SUAS faz-se constantemente necessária. 

Defender o meio aberto em todos os espaços de luta, discussão e de poder, contra a 

ofensiva de encarceramento em massa e ataque à juventude popular brasileira é uma 

tarefa árdua, porém, da ordem do dia. 
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Metodologia de Pesquisa 

 

A Pesquisa Nacional das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto teve caráter 

censitário, prevendo se estender à totalidade dos municípios brasileiros. Cada município 

deveria responder a um questionário, inclusive para os que não tinham o serviço 

estruturado ou que tinham os serviços estruturados de formas distintas daquelas 

preconizadas pelas normativas da Assistência Social. Isto foi feito para que se levantasse 

um panorama global da oferta de Medidas Socioeducativas da Assistência Social no Brasil.  

A Pesquisa Nacional das MSE obteve informações relativas a 5405 municípios. Sendo que 

5363 completaram todo o questionário e 42 municípios não responderam em sua 

totalidade, mas as informações preenchidas foram consideradas no momento da análise.  

Um importante aspecto a ser destacado refere-se à determinação de quem seriam os 

respondentes. O responsável pela senha de acesso ao questionário é o gestor municipal 

da Política de Assistência Social que pode delegar a responsabilidade pelo preenchimento 

ao técnico da Vigilância Socioassistencial ou da Proteção Social Especial ou similar no 

município. 

O período de preenchimento da Pesquisa foi entre os dias 19/03/2018 a 09/04/2018 e 

ocorreu por meio de sistema eletrônico de informações do MDS. No entanto, o 

formulário em PDF pôde ser acessado a partir do dia 05/02/2018 para coleta prévia de 

informações. Só foram aceitas respostas por meio de sistema eletrônico. O sistema 

eletrônico foi implementado com a parceria da Secretaria Nacional de Assistência Social 

(SNAS) e Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), ambas do MDS. 

O Ministério do Desenvolvimento Social planejou e executou a Pesquisa MSE, mais 

também contou com o apoio do Fórum Nacional de Secretários de Assistência Social 

(FONSEAS), Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social 

(CONGEMAS), Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), Sistema Nacional De 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Colégio Nacional de Defensores Públicos-Gerais 

(CONDEGE), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e Ministério dos Direitos 

Humanos (MDH).  

O conteúdo do questionário foi feito a partir de questões já utilizadas nos Censo SUAS e 

no Registro Mensal de Atendimentos – RMA e foi adequado para as necessidades da 

pesquisa. Após a primeira versão do questionário, houve reuniões com alguns dos 

parceiros – FONSEAS, CONGEMAS, UNICEF e SINASE. O instrumental foi também 

discutido em reunião ordinária do SINASE, na qual estavam presentes diversos atores 

integrantes do sistema. Após validação do conteúdo, a área de Gestão da Informação da 

Secretaria Nacional de Avaliação e Gestão da Informação realizou a validação técnica do 

instrumental e implementação do formulário eletrônico.  
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Após o período de coleta, a base de dados passou por processo de depuração dos dados, 

realizado pela Coordenação Geral de Planejamento e Vigilância Socioassistencial - mesmo 

processo utilizado para a divulgação dos dados do Censo SUAS e do Registro Mensal de 

Atendimentos, bases de dados oficias da política de Assistência Social.  

Os procedimentos de tratamento e análise de consistência dos dados têm como objetivo 

prevenir ou minimizar eventuais distorções na análise da Política de Assistência Social em 

decorrência de erros ou inconsistências nas informações estatísticas geradas pelo 

preenchimento, bem como, permitir que a tomada de decisões seja realizada com base 

em informações mais seguras e confiáveis. 

 

 



 

 

12 

 

 

Dados Gerais – Brasil 

 

A pesquisa aponta que tínhamos em 2017, 117.207 adolescentes em cumprimento de 

Liberdade Assistida LA) e/ou Prestação de Serviço à Comunidade (PSC.), sendo 69.930 

nesta última e 84.755 em liberdade assistida.5 

Antes de iniciarmos com a apresentação dos dados nacionais, precisamos salientar que é 

necessária uma leitura cuidadosa do estado de São Paulo. O cenário paulista é complexo 

e o volume de adolescentes acompanhados chega a mais de 40% da federação. Segundo 

a última estimativa populacional do IBGE, o estado de São Paulo tem 21,7% da população 

brasileira. Isto significa dizer que, mesmo considerando a população, a quantidade de 

adolescentes em cumprimento de medida é maior que a média nacional. Desta forma, o 

estado de São Paulo concentra muitas das estatísticas aqui apresentadas.   

Os mapas foram construídos de modo que registrassem a realidade paulista sem ofuscar 

a ocorrência no restante do país. As mesmas variáveis estarão presentes nas análises 

estaduais, acrescidas de outras, que juntas nos oferecem um quadro mais amplo e 

coerente aos mapas nacionais. 

 

 

 

                                                      
5 Somando os valores Separados de LA e PSC temos um número superior, todavia os 117.207 
correspondem a adolescentes e não ao número de medidas, lembrando que um adolescente pode estar 
cumprindo as duas. 
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As regiões brasileiras apresentam quadros bastante diversos na distribuição das duas 

medidas. É possível perceber que as Regiões Sul, Centro-Oeste e Norte apresentam mais 

medidas de PSC em cumprimento do que o Sudeste e o Nordeste. Esse comportamento 

pode variar de acordo com o entendimento do sistema de justiça sobre a aplicação das 

medidas em meio aberto, a prevalência de atos infracionais mais ou menos graves, a 

concentração urbana, o recurso às substituições de semiliberdade e internações por 

liberdade assistida, entre outras. 

 

 

 

Como explicado acima, há grande concentração de adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas6 na região sudeste (Serra, Vila Velha, Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte), dominado, especialmente, pelo estado de São Paulo (com ênfase para a 

capital, região metropolitana e municípios próximos), mas também é possível constatar 

incidência relevante na região sul, com destaque para o Paraná. Alguns estados do 

Nordeste como Pernambuco e Alagoas lideram em suas regiões. De um modo geral as 

                                                      
6 Uma parcela relevante desses adolescentes, quase 30%, cumprem medida de L.A cumulada com P.S.C, 
todavia os mapas fazem menção a quantidade de adolescentes e não de medidas em cumprimento.  
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capitais e os grandes centros apresentam os maiores quantitativos, mesmo no Norte e 

no Centro-Oeste. 

Isso aponta para uma maior incidência das medidas na área urbana, especialmente no 

eixo sul-sudeste. Igualmente, estes são os territórios em que também assistimos as 

maiores taxas de letalidade dessa população, especialmente dos oriundos de famílias 

pobres, periféricas e não-brancas.7  

 

 

 

 

Quando observamos a distribuição da aplicação de medidas socioeducativas pelo sistema 

judiciário, fica clara a diferença de comportamento dos municípios de pequeno e médio 

porte para os de grande porte e metrópoles. Quanto menor o município, maior é a 

prevalência de medidas de PSC em relação às medidas de LA. Já nos municípios de grande 

porte e metrópoles, um número superior de aplicação de LA em detrimento das medidas 

de PSC. 

 

 

 

                                                      
7 Ver Atlas da Violência 2018 do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA), disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_violencia
_2018.pdf 
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Outra informação relevante é a distribuição de adolescentes nas unidades. Neste gráfico 

são apresentadas, a quantidade de unidades, sejam elas CRAS, CREAS, outras unidades 

públicas ou organizações da sociedade civil. Como pode ser observado, 74% dos 

adolescentes são atendidos em menos de 7% das unidades, ou seja, o maior contingente 

de adolescentes e jovens é atendido por poucas unidades de atendimento, enquanto um 

número grande de unidades, atende a poucos adolescentes e jovens. 

A realidade destas unidades é tão diferente, que aponta para a necessidade de também 

pensar estratégias diferenciadas. 

PERCENTUAL DE UNIDADES E ADOLESCENTES SEGUNDO AS 

QUANTIDADE DE CASOS QUE A UNIDADE ATENDE 
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Breve Perfil dos Adolescentes 

 Faixa Etária 

Pelo quadro acima, podemos perceber que o número de adolescentes em cumprimento 

de LA e/ou PSC aumenta conforme a idade dos mesmos, sendo o ápice entre os 16 e 17 

anos. Igualmente, assistimos a esse fenômeno com as medidas de restrição de liberdade. 

Esse “final” da adolescência é, geralmente, um período crucial na vida de qualquer jovem. 

Para o Fundo das Nações Unidades para a Infância – UNICEF, o Brasil apresenta dados 

graves de pobreza multidimensional, entre elas a falta de acesso à educação, saneamento 

básico, saúde, etc. Dentro da população de 0 a 18 anos, a adolescência é a que apresenta 

o maior número de privações8. É nesse momento em que muitos deles já estão se 

inserindo no mercado de trabalho9 (geralmente de forma precária e/ou desprotegida)10, 

                                                      
8 Para acesso à publicação completa, ver em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-
noticias/2018/08/14/60-das-criancas-e-adolescentes-sao-pobres-no-brasil-diz-unicef.htm 
9 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2016, demonstra que a faixa etária a partir dos 
15 anos concentra a maior parte do trabalho infantil no Brasil, dos trabalhadores a partir dessa idade, 
70,8% estão em situação irregular e, em sua maioria, pretos e pardos. Ver em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-
noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-
desacordo-com-a-legislacao 
10 Segundo a PNAD de 2017, o público de 14 a 24 anos é o mais afetado pelo desemprego, correspondendo 
a quase 65% de toda a mostra. Disponível em:  
https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=149 
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https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2018/08/14/60-das-criancas-e-adolescentes-sao-pobres-no-brasil-diz-unicef.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2018/08/14/60-das-criancas-e-adolescentes-sao-pobres-no-brasil-diz-unicef.htm
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/18383-pnad-continua-2016-brasil-tem-pelo-menos-998-mil-criancas-trabalhando-em-desacordo-com-a-legislacao
https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=149
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também podemos observar nesse período o crescimento da evasão escolar11, o aumento 

da letalidade juvenil12, o início da vida sexual13 e reprodutiva14, assim sendo, temos um 

quadro complexo da adolescência no Brasil, em especial da pobre e não-branca. 

Outros fatores como o ganho de autonomia e responsabilidade, a crítica e o 

questionamento sobre valores familiares e tradicionais, a importância do pertencimento 

a grupos culturais, a busca por sua própria identidade diante do mundo, as 

experimentações, as mudanças corporais, as exigências do universo adulto em 

contraponto às da infância ainda presente, etc. são elementos positivos e comuns nessa 

fase (sem procurar generalizar). Cada adolescente se desenvolve de uma forma 

particular, todavia devemos reconhecer a especificidade desse momento da vida 

humana. Temos que perceber que essas mudanças também podem trazer conflitos 

internos e sociais e confrontá-los com situações às quais ainda não estão prontos para 

lidar.15 

 

 Gênero 

Com relação à incidência de atos infracionais e aplicação de MSE por gênero, há uma já 

conhecida prevalência masculina no grupo.  

                                                      
11 De acordo com os dados do INEP, o grupo de discentes a partir dos 15 anos é o maior dentro de todas 
as faixas etárias: “Os novos dados revelam que 12,9% e 12,7% dos alunos matriculados na 1ª e 2ª série 
do Ensino Médio, respectivamente, evadiram da escola de acordo com o Censo Escolar entre os anos de 
2014 e 2015. O 9º ano do ensino fundamental tem a terceira maior taxa de evasão, 7,7%, seguido pela 3ª 
série do ensino médio, com 6,8%. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/artigo/-
/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-
educacao-basica/21206 
12 “No país, 33.590 jovens (15 a 29 anos) foram assassinados em 2016, sendo 94,6% do sexo masculino. 
Esse número representa um aumento de 7,4% em relação ao ano anterior. Se, em 2015, pequena redução 
fora registrada em relação a 2014 (-3,6%), em 2016 voltamos a ter crescimento do número de jovens 
mortos violentamente”. Disponível em:  
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_violencia
_2018.pdf 
13 O Ministério da Saúde publica dados anuais sobre a taxa de novos casos de HIV, o público entre 15 e 24 
anos é considerado um dos mais vulneráveis à epidemia, a despeito de não ser o majoritário. Entre 2006 
e 2015, triplicaram os números de novos casos na faixa etária de 15 a 19 anos. Em 2018, 30% dos novos 
casos ocorrem entre homens de 15 a 24 anos. O Boletim epidemiológico está disponível em: 
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2018/boletim-epidemiologico-hivaids-2018 
14 Segundo a Organização Mundial de Saúde e o UNICEF, apesar da tendência descendente, o Brasil ainda 
lidera os casos de gravidez na adolescência, sendo o campeão na América Latina e um dos líderes mundiais 
nessa taxa. Disponível em:  
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34853/9789275319765_spa.pdf?sequence=1&
isAllowed=y 
15 Por vezes associa-se o cometimento de um ato infracional apenas à falta de condições financeiras ou 
outros fatores socioeconômicos, mesmo que com o intuito de apontar as desigualdades do sistema 
capitalista, nesse viés podemos cair em uma visão mecanicista ou sociodeterminista, que exclui o 
protagonismo do adolescente, reduzindo sua existência à sua condição social. É necessário ter em mente 
o caráter multifacetado dessas situações (especialmente do processo de criminalização dos pobres e da 
seletividade do sistema de justiça), sem esquecer de que o adolescente é um sujeito singular, com sua 
história única e com uma perspectiva subjetiva do mundo.  

http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/inep-divulga-dados-ineditos-sobre-fluxo-escolar-na-educacao-basica/21206
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_violencia_2018.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/180604_atlas_da_violencia_2018.pdf
http://www.aids.gov.br/pt-br/pub/2018/boletim-epidemiologico-hivaids-2018
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34853/9789275319765_spa.pdf?sequence=1&isAllowed=y
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34853/9789275319765_spa.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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Enquanto eles perfazem um total de 104.143, elas são 13.104. Os tipos de atos 

infracionais não diferem muito por sexo, sendo o tipo de ato infracional igual: tráfico, 

roubo e furto respectivamente. A visível disparidade de gênero pode apontar para dois 

aspectos:  o primeiro diz respeito à forma como uma parcela da juventude masculina é 

alcançada pelo sistema de justiça e por outras formas de controle, estando os jovens 

estão mais vulneráveis ao aliciamento pelo tráfico de drogas, às abordagens policiais e à 

violência de Estado. 

Pode-se acrescentar a esse quadro de vulnerabilidade, o machismo social e institucional. 

Sendo o machismo um sistema forte e influente (estruturante) nos números expressivos 

de mortes de garotos e de apreensões dos mesmos, carece o Estado pensar Políticas 

Públicas específicas que sejam atraentes para os homens e que entendam a reprodução 

da violência também como a reprodução e a reafirmação do machismo. A trajetória 

infracional, menos do que um fato episódico, pode estar nos revelando que algumas 

formas de socializações masculinas são pautadas na violência, no uso da força e na 

perspectiva da formação do sujeito “macho”, indestrutível e poderoso ou como rito de 

passagem de um estágio infantil para o maduro16.  

A título de exemplo remete-se a uma cena do filme “Cidade de Deus” em que um menino 

pré-adolescente, o “Filé-com-Fritas”, pede para ingressar em um dos grupos armados 

que dominam a favela: "Eu fumo, eu cheiro, eu já matei, eu já roubei, eu já sou sujeito 

homem". Mais estudos são necessários para que seja avaliada essa relação, todavia os 

números percebidos nessa pesquisa apontam para a inexorável necessidade de pensar a 

situação dos meninos com mais cautela e formulando alternativas de socialização de 

gênero no Brasil. 

Já a marca distintiva que preside a dinâmica feminina é o que Ângela Davis (2018) chama 

de “domesticidade” da punição social reservada às mulheres. Enquanto os homens são 

punidos na esfera pública, as mulheres estão submetidas a formas de controle que se 

exercem especialmente do âmbito privado, na “inviolabilidade” do lar. Para a autora, a 

violência doméstica e o poder exercido pelos homens sobre as mulheres agem como 

formas punitivas dentro da fronteira íntima das relações.  

Nesse sentido, as mulheres (a despeito do crescimento exponencial dentro dos sistemas 

prisionais17) estão menos propensas a responder por seus atos infracionais enquanto 

protagonistas, pois são já tolhidas antes mesmo de chegarem ao sistema de justiça. Não 

é possível estabelecer homologia imediata entre as adultas e as adolescentes, todavia, 

são imprescindíveis mais estudos para avaliar os fatores prevalentes que levam as 

adolescentes para uma sanção socioeducativa e mesmo as estratégias que tomem em 

consideração as condições de gênero para o acesso a direitos (sexuais e reprodutivos, 

culturais, econômicos, políticos, sociais, etc.). O fato de serem minoria não pode 

                                                      
16 Ver Minayo (2005). 
17 Ver em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-08/populacao-carceraria-
feminina-cresce-700-em-dezesseis-anos-no 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-08/populacao-carceraria-feminina-cresce-700-em-dezesseis-anos-no
http://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2017-08/populacao-carceraria-feminina-cresce-700-em-dezesseis-anos-no
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constituir-se em elemento que justifique seu esquecimento dadas as vulnerabilidades 

que as acompanham durante toda a vida, pela simples condição de ser mulher18. 

Outro ponto colocado pela autora é a dupla estigmatização que as mulheres sofrem na 

intercessão gênero/criminalidade. Sendo as mulheres vistas como “naturalmente” 

amáveis, maternais e dóceis, o ato infracional ou crime aparece como uma negação da 

feminilidade ou da própria natureza da mulher, em um universo dominado por homens, 

as mulheres em conflito com a lei têm mais dificuldade de superar o estigma da 

periculosidade, pois ocupam um lugar social que não é esperado para elas, mas sim para 

eles. 

 

A relevância da informação sobre os Atos Infracionais 

O MDS tem perguntado aos municípios os tipos de atos infracionais desde o Censo SUAS 

de 2016. Essa informação é de extrema importância para que a gestão da Vigilância 

Socioassistencial possa, em conjunto com as Proteções Sociais Básica e Especial, elaborar 

diagnósticos de vulnerabilidade dos adolescentes e traçar estratégias que permitam a 

prevenção dos casos. Não se trata aqui de ações de “prevenção à criminalidade” ou de 

controle das taxas municipais de crimes, pois o foco da política é o adolescente e não o 

ato infracional. 

Saber quais tipos de infrações são mais prevalentes permite ao município mobilizar as 

redes substitutivas ao tráfico de drogas, ao furto, roubo e ao próprio extermínio dessa 

população em curso hoje no país. Também é preciso entender o ato infracional enquanto 

uma construção histórica e social, permeada por desigualdades e marcas de classe, raça 

e gênero. Portanto, deve-se sempre perguntar: o que aquele ato significou para o 

adolescente? Que outras perspectivas reais e objetivas ele e a família tiveram antes de 

serem criminalizados? Quais as estruturas públicas existentes no território que garantem 

acesso a direitos básicos como saúde, moradia, educação e transporte? A que tipo de 

cargas históricas esse adolescente é submetido em sua trajetória?  

Os municípios podem observar a variação dos atos infracionais como um indicativo das 

mudanças necessárias daquele território, por exemplo:  

• Onde há mais infrações de trânsito existem meios de transporte acessíveis para a 

população? 

• Nos territórios com maior incidência de tráfico de drogas existem alternativas de 

aprendizagem, esporte e lazer?  

                                                      
18 Sobre a vulnerabilidade de gênero, indicamos o estudo: “Por ser menina no Brasil: Crescendo entre 
direitos e violências”, disponível em: https://plan.org.br/por-ser-menina 
   

https://plan.org.br/por-ser-menina
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• Como são desenvolvidas as estratégias de mediação de conflitos em municípios 

com casos de que envolvem lesão corporal ou violência física? Existem casos de 

judicialização dos conflitos escolares que podiam ser resolvidos de outras formas? 

Deste modo, a presença dessa informação deve ser tratada na perspectiva da garantia de 

direitos e aprimoramento da gestão de assistência no município e não para criminalizar 

mais os adolescentes ou reforçar estigmas já tão disseminados socialmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diferentemente dos atos infracionais relacionados às medidas de internação e 

semiliberdade19, os atos infracionais mais prevalentes no meio aberto são, 

respectivamente, o tráfico de drogas, seguido de roubo e furto20.  

É importante lembrar que o aliciamento de adolescentes para o tráfico de drogas é uma 

das piores formas de trabalho infantil e demonstra a necessidade de um olhar 

diferenciado para a questão da venda de drogas, da criminalização dos pobres e da 

juventude e das próprias estratégias de sobrevivência dessa população. 

Um outro dado que chama a atenção é o surpreendente número de adolescentes em 

cumprimento de medidas por “porte/uso de drogas”. Esse 4º lugar é sintomático da 

vulnerabilidade adolescente diante da perspectiva proibicionista que algumas 

substâncias historicamente vêm atravessando no século XX, em especial a maconha, a 

cocaína e, mais recentemente, o crack.  

Esse debate sobre a política de drogas é bem profundo e mais complexo, sendo foco seu 

aprofundamento nesse documento, mas sabe-se que elementos de classe e raça são 

                                                      
19 Ver levantamento Nacional do SINASE, disponível em: http://www.mdh.gov.br/todas-as-
noticias/2018/marco/Levantamento_2016Final.pdf 
20 Os números podem corresponder a mais de um ato infracional por adolescente. 

http://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2018/marco/Levantamento_2016Final.pdf
http://www.mdh.gov.br/todas-as-noticias/2018/marco/Levantamento_2016Final.pdf
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fundamentais para entender a dinâmica do aprisionamento e criminalização dessa 

juventude. 

O gráfico também nos aponta que, diferentemente do que vem sendo defendido por 

amplos setores da sociedade, em especial, a mídia, são baixos os números de atos 

infracionais contra a vida, como o próprio homicídio e a lesão corporal. Mesmo que atos 

infracionais mais gravosos sejam remetidos ao meio fechado, são muitos os adolescentes 

que têm medida substituída por LA, portanto, uma parcela dos adolescentes que 

cometem atos contra a vida também passa pelo meio aberto.  

Independente das discussões sobre o meio fechado e aberto, o próprio levantamento do 

SINASE já aponta o número baixo de atos contra a vida na internação. Adolescentes, no 

Brasil, são majoritariamente responsabilizados por crimes contra o patrimônio e pela 

lógica de guerra às drogas operante há décadas na América Latina21. 

De modo geral, a sociedade brasileira tem apostado na via coercitiva no tratamento da 

questão dos adolescentes em conflito com a lei22, especialmente nos atos infracionais 

relacionados ao patrimônio (roubo e furto) e venda de substâncias ilícitas 

(entorpecentes). Atos infracionais que atentam contra a vida de outrem ainda ocupam 

espaços minoritários dentro do rol das sanções judiciárias (não se tratam de números 

irrelevantes, todavia não são suficientes para inspirar rupturas do tecido social conforme 

ventilam alguns setores da grande mídia). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
21 Para um debate crítico sobre o tema da guerra às drogas sobre a juventude popular brasileira, ver: “A 
juventude e a questão criminal no Brasil in: José Luiz Q. de Magalhães, Maria José G. Salum, Rodrigo T. 
Oliveira (orgs.), Mitos e Verdades sobre a Justiça Infanto-Juvenil Brasileira: Por que somos contrários à 
redução da maioridade? Brasília: ed. CFP, 2015. ” 
22 Os levantamentos do SINASE têm demonstrado o aumento das medidas de internação, isso coincide 
com o aumento da letalidade nessa faixa etária, conforme discutido aqui. 
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Ao analisarmos a distribuição dos atos infracionais por porte de municípios, é possível 

visualizar os baixos índices de atos contra a vida (homicídio e tentativa de homicídio). 

Além disso, é possível perceber nos municípios de pequeno porte I e II - no que tange a 

questão do furto e do roubo - um comportamento inverso, enquanto o furto é bastante 

prevalente nos de pequeno porte, o roubo cresce conforme o tamanho do município. 

Analisadas as variáveis “porte/uso de drogas”23 e “dirigir sem habilitação”, identifica-se  

relativa incidência entre adolescentes e jovens. “Agressão/Briga” é a única em que o 

porte dominante é o pequeno, o que pode indicar a necessidade desses territórios 

repensarem formas de mediação de conflitos escolares, familiares e/ou comunitários que 

não pela via judiciária. 

Os 266 municípios de grande porte que responderam à pesquisa detêm a maior parte 

dos atos infracionais em quase todas as variáveis, pois incluem algumas capitais e regiões 

metropolitanas, nesses casos a concentração se dá no tráfico, roubo e furto. 

                                                      
23 Como a legislação brasileira é dúbia com relação à diferenciação entre porte e tráfico de drogas, 
percebemos que essa variável tem sido usada como uma forma de criminalização de adolescentes. A 
despeito das polêmicas jurídicas sobre o recurso a penas alternativas para adultos nessa situação, é 
necessária uma postura mais aberta e menos violenta sobre os significados do uso de determinadas 
substâncias pela população.  
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O mapa reforça os pontos apresentados acima: os atos infracionais contra a vida têm 

baixíssima escala, não ultrapassando 35 casos no município de maior incidência. 
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Podemos perceber a concentração de medidas socioeducativas aplicadas em decorrência 

do aliciamento para o tráfico de drogas ser mais prevalente na região sudeste, 

especialmente São Paulo, seguido de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. Algumas 

cidades do litoral nordestino acompanham essa frequência, além de pontos concentrados 

como Fortaleza e Manaus. 

O item raça não foi utilizado na pesquisa atual, pela necessidade que o próprio SUAS tem 

em avançar sobre nessa discussão, todavia, baseando-se no público encontrado no meio 

fechado, pode-se ter pistas que possibilitem uma leitura racial do cenário da LA e da PSC no 

Brasil. No levantamento da semiliberdade e da internação, quase 60% dos adolescentes são 

considerados pretos ou pardos contra 22% de brancos e 16% sem informação de cor. 

Para além do fato de diversos estados utilizarem a substituição de medidas de restrição de 

liberdade pela LA, transpondo-se os casos para os CREAS, pode-se inferir (mesmo sem um 

levantamento direto) de que os pretos e pardos também são maioria no meio aberto24. 

Partir do pressuposto de que o racismo é uma das lógicas estruturantes da criminalização 

dos jovens permite olhar a questão da socioeducação para além de um problema individual, 

                                                      
24 Especialmente se partirmos de deduções lógicas de que os adolescentes são oriundos dos mesmos 
territórios, temos a tendência da similaridade de perfis. 
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mas como um complexo arranjo que tem início nos processos de estigmatização e definição 

de papéis sociais aos sujeitos de acordo com sua constituição fenotípica, territorial e ou de 

origem étnica/familiar. 

 

 

 

As categorias “roubo” e “furto” têm comportamentos diferenciados. Enquanto a primeira 

é mais recorrente no Sudeste e no Nordeste, a concentração de “furtos” cobre grande 

parte da área Sudeste e toda a região Sul do mapa. Ainda sobre os “furtos” é possível 

perceber a presença também em municípios menores da região sul, longe das capitais, 

como também em algumas partes do Nordeste afastadas do litoral. 

Os roubos, que se caracterizam pelo uso da violência, estão menos interiorizados, é 

possível perceber sua incidência em capitais e/ou regiões metropolitanas. Fora do eixo 

sul-sudeste, destacam-se Goiânia, Manaus e Natal. 
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Tipos de Unidades de oferta 

Foram identificas 08 tipos de unidades de atendimento em que as medidas são 

acompanhadas, sendo a forma CREAS a mais prevalente e que também atende o maior 

número de adolescentes. Mais de 80.000 deles e delas são usuários dos CREAS. Os CRAS 

e os órgãos gestores são utilizados por mais de 2000 municípios, geralmente por ausência 

de CREAS, pela não estruturação da Proteção Especial ou por questões territoriais. 

A Tipificação dos Serviços Socioassistenciais estabelece a exclusividade dos CREAS para o 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de LA e PSC, todavia, 

conforme apresentado anteriormente, a lei 12.594/2012 é mais ampla e não determina 

uma política específica, permitindo formas variadas, dependendo do desenho assumido 

pelo município. 

O gráfico demonstra que as medidas de LA e PSC são executadas, quase que 

exclusivamente pelo SUAS. Mesmo naquelas em que é repassado recurso para execução 

via organizações da sociedade civil, como é o caso de São Paulo, a fonte é o Fundo 

Municipal e Estadual de Assistência Social. Isso indica a responsabilidade do SUAS diante 

dos mais de 100.000 usuários e suas famílias que dependem de um atendimento ético, 
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compromissado com o adolescente, com condições estruturais e capacitação 

metodológica e técnica na garantia de direitos.  

A oferta desses acompanhamentos em CRAS e Órgãos Gestores é um desafio para o MDS, 

uma vez que exige discussões ampliadas sobre a cobertura da Proteção Social Especial 

nos municípios com menos de 20.000 habitantes, pois entende-se que hoje não são 

apenas os adolescentes em cumprimento de medidas que chegam aos municípios 

menores, mas também as mulheres vítimas de violência doméstica, crianças abusadas 

sexualmente, idosos agredidos, etc. 

 

 

Antes de dar prosseguimento às análises dos estados, seguem algumas informações 

gerais do país que também podem ser identificadas diretamente na pesquisa: 

 Apenas 16% do total de municípios informou existir comissão intersetorial do SINASE em 

2017; 

 Já sobre os Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo, 58% dos municípios 

responderam ter elaborado o plano; 

 16% afirmaram que as equipes de acompanhamento das medidas são exclusivas, os 

demais 84% ou não atendem ou dividem as equipes com, pelo menos, mais 01 (um) 

serviço do SUAS (seja da básica ou da especial); 

 Aproximadamente 36% afirmaram atender as medidas nos CREAS (62% do total de 

adolescentes); 23% nos CRAS (5%); 20% em Órgãos Gestores (5%); 8% em OSC (38% do 

total de adolescentes) 

Essas taxas são aproximações, pois os municípios poderiam ter respondido a mais de uma 

forma, ou seja: CRAS e CREAS; OSC e CREAS, etc. Em alguns deles constata-se a oferta 

mista, o que pode inflar os números, todavia não são muitos os municípios com essa 

prática. De todo modo é incontestável que o CREAS é a unidade dominante de oferta do 

68
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meio aberto no Brasil, atendendo a maior parte dos adolescentes, seguido das OSC que, 

apesar de serem em menor número enquanto rede, atendem a segunda maior parcela 

dos adolescentes (lembrando que as OSC são abundantes no estado de São Paulo, o que 

explica a alta taxa)25.  

Outros dados gerais, agora de perfil dos jovens: 

 89% são do sexo masculino e 11% feminino; 

 82% estão na faixa etária dos 16 aos 21 anos; 

 21% respondem por tráfico de drogas; 16% por roubo e 11% por furto, sendo estes os 

mais prevalentes; 

 O número de adolescentes em cumprimento de medidas de LA e/ou PSC por homicídio 

não chega a 1%; 

 Foram relatados 19 casos de suicídio e 948 de mortes violentas (homicídios), nestes 

últimos, foram identificados mais de 30 casos em Natal e Goiânia em 2017. 

Em relação aos números de suicídios e homicídios de jovens em cumprimento de LA e/ou 

PSC ainda está aquém dos dados oficiais sobre letalidade nessa faixa etária, supomos que 

essa taxa seja bem superior, especialmente dos suicídios, assunto tabu que ainda gera 

muita invisibilidade nos boletins oficiais. Essa foi uma primeira tentativa de avaliar a 

incidência de mortes violentas durante o cumprimento do meio aberto e carece de 

revisão para os próximos levantamentos. 

No caso dos estados não foi possível trazer uma análise mais detalhada pelo volume das 

informações e pelo porte continental do país (o que tornaria o relatório inviável), no 

entanto, foram consideradas 07 variáveis mais relevantes para estabelecer um panorama 

mínimo dos estados. As variáveis selecionadas foram as seguintes: 

 Exclusividade da equipe técnica26; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA)27; 

 Existência de Comissão Intersetorial do SINASE no Município28; 

 Existência de Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo29; 

 Atos Infracionais (infração de trânsito, furto, porte/uso de drogas, roubo, 

homicídio e tráfico de drogas); 

 Quantitativo de Adolescentes em cumprimento de L.A e/ou P.S.C; 

                                                      
25 Como você também pode observar no gráfico sobre unidade de oferta, existem outras modalidades menos 

frequentes, como os CREAS regionais ou locais específicos, mencionamos aqui as 04 formas que correspondem ao 

maior contingente. 
26 A NOB-RH não prevê equipes exclusivas para o atendimento no Serviço de Medidas, mas sim uma equipe para o 
equipamento CREAS, nos municípios com alta incidência de casos, o Caderno de Orientações Técnicas sobre o serviço 
aconselha a instituição de profissional de referência das medidas. 
27 Essa exigência é prevista na Lei 12.594/2012, em seu artigo 10º. 
28 As comissões não têm caráter obrigatório, mas são indicadas como importantes arranjos de gestão dos municípios 
no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo de 2013. 
29 A previsão de Plano Municipal consta tanto da Lei 12.594/2012, em seu artigo 5º, quanto do Plano Nacional da 
nota anterior. 
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 Unidades de atendimento30. 

Os mapas foram analisados em consonância com as tabelas da pesquisa, o que permitiu 

confirmar a informação visual que eles trazem. Em alguns estados, muitos municípios 

responderam apenas a 01 (uma) pergunta, portanto, haverá muitos espaços em cinza. 

Será dado enfoque aos municípios respondentes, embora as não-respostas sejam 

importantes, pois podem sinalizar que de fato o município não atende ou pode não 

conhecer o cenário das medidas socioeducativas em seu território, o que também é 

bastante grave. 

As informações sobre ato infracional, além de serem analisadas com as tabelas, também 

foram comparadas entre si, para que fique mais claro a incidência nas diversas regiões 

do estado. O último mapa mostra a composição da oferta do serviço por tipo de 

equipamento, isso reforça a necessidade de discussão sobre a oferta dos serviços da 

especial nos municípios menores, tema inescapável a todos os gestores do SUAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
30 A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais de 2009 estabelece o CREAS como o equipamento de 
execução das medidas socioeducativas, atualmente não são reconhecidas ofertas em outros locais, 
especialmente nos CRAS, por gerar um impacto incompatível às atribuições da Proteção Social Básica. O 
atendimento em OSC ainda carece de regulação e mais discussões acerca de sua viabilidade ou não, pois, 
lembremos que a Lei 12.594/2012 não estabelece a Assistência Social como o lócus de atendimento, mas fala 
de programas de forma genérica. 
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Estaduais 
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Acre 

 

Dos 22 municípios do Estado do Acre31, 21 responderam ao questionário de medidas. A 

seguir será apresentado mapas com as seguites informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

                                                      
31 O Estado do Acre possui 15 municípios de Pequeno Porte I, 5 de Pequeno Porte II, 1 de Médio e 1 Grande 
Porte. 
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A maioria dos municípios não possui 

equipe exclusiva, com exceção de Rio 

Branco, Senador Guiomard e Taruacá; 

 

Mais da metade dos municípios ainda 

não inscreveu o Serviço de Medidas no 

Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 
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Apenas o município de Rio Branco tem 

uma comissão intersetorial do SINASE; 

 

A maioria dos municípios possui Plano 

Municipal de Atendimento Socioeducativo; 
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Atos Infracionais 
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  Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No Estado, percebe-se a incidência da maioria dos atos infracionais em Sena Madureira, 

com exceção das infrações de trânsito, sendo que estas últimas prevalecem em Rio 

Branco e Rodrigues Alves. Os demais atos infracionais seguem o mesmo comportamento 

com distribuição equilibrada entre as regiões do Estado, apenas destacamos as 

apreensões por porte/uso de drogas muito ativas em Sena Madureira e Rio Branco e o 

tráfico de drogas apenas na primeira.  
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As maiores concentrações de 

adolescentes cumprindo medidas de 

LA e PSC são Sena Madureira e Rio 

Branco, sendo este último com um 

total de 765 adolescentes em 

atendimento em 2017. 
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Alagoas 

 

Podemos observar que no Estado de Alagoas, os 102 municípios responderam à 

pesquisa32, todavia muitos não souberam responder à maioria das questões, 

especialmente aqueles localizados mais a oeste, o que pode prejudicar uma visão mais 

ampla do Estado. A seguir será apresentado mapas com as seguites informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
32 O Estado de Alagoas possui 62 municípios de Pequeno Porte I, 31 são Pequeno Porte II, 7 Médio, 1 
Grande e 1 Metrópole. 
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A maioria dos que responderam 

informaram que as equipes não são 

exclusivas, o que segue a tendência 

nacional; 

 

Por comparação visual também 

identificamos que a maioria dos 

municípios respondentes ainda 

precisa inscrever os seus respectivos 

serviços nos Conselhos Municipais de 

Direitos da Criança e do Adolescente.  

 



 

 

40 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Apenas os municípios de Palestina e 

Pão-de-Açúcar possuem comissão 

intersetorial do SINASE instituída em 

2017. 

 

No caso dos planos municipais de 

atendimento socioeducativo, apenas 10 

municípios afirmaram ter realizado esse 

planejamento. Esse dado é preocupante, 

dado que a ausência de planejamento 

pode implicar ações tarefeiras, sem metas 

de aprimoramento e, pior, sem avaliação 

sobre o impacto dessa execução. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De forma geral, a distribuição de atos infracionais permanece estável em todas as 

variáveis, excetuando o tráfico de drogas e o roubo cuja concentração é maior na capital, 

Maceió. 
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Arapiraca e Maceió são os 

municípios com mais adolescentes 

em cumprimento de L.A e P.S.C, 

sendo a capital contando com 

1894 casos. 

 

Dos municípios respondentes 

percebe-se a prevalência do 

atendimento em CREAS (46 

municípios), especialmente a leste 

do Estado. 
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Amazonas 

 

No maior estado do Brasil, em termos de área territorial,  dos 62 municípios33, apenas 06 não 

responderam ao formulário, todavia um contingente significativo, especialmente na região 

centro-oeste do estado não soube informar grande parte das variáveis, assim como ocorreu 

com Alagoas. Isso nos dá um panorama parcial, todavia sinaliza a necessidade de 

aprofundarmos esse estudo nos próximos ciclos de gestão, especialmente nessa região do 

Amazonas. 

A seguir será apresentado mapas com as seguites informações:  

 

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
33 No Amazonas, 29 municípios são de Pequeno Porte I, 25 Pequeno II, 6 Médio, 1Grande e 1 Metrópole. 
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Dez municípios possuem equipes 

exclusivas para o atendimento dos 

adolescentes, incluindo a capital, 

todavia o estado segue o 

comportamento nacional de 

equipes de referência dos CREAS. 

 

Dos respondentes, a maioria está 

inscrita no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do 

Adolescente, 04 deles inscreveram 

alguns serviços. 
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Daqueles que afirmaram haver uma 

comissão intersetorial do SINASE 

instalada em 2017, apenas Atalaia do 

Norte, Iranduba, Parintins e Fonte Boa. 

Isso não significa que estejam em 

atividade, mas que estão instaladas.  

 

Somente 13 municípios informaram 

terem desenvolvido planos municipais de 

atendimento, o que traz a preocupação 

que aludimos anteriormente sobre a falta 

de diagnóstico e planejamento das ações. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com exceção de Manaus, todos os municípios respondentes apresentam presença estável de 

todos os tipos de atos infracionais. Destacamos o roubo e o tráfico de drogas como os mais 

prevalentes na capital.  
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Manaus concentra 83% do número de 

adolescentes em cumprimento de MSE 

de L.A e P.S.C. Outro município em 

destaque é Caapiranga, com 57 casos (4% 

do total). 

 

Dos municípios que souberam informar 

esse item, observamos uma divisão CRAS 

e CREAS, com prevalência deste último. 
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Amapá 

 

Dos 16 municípios do Amapá34, apenas 01 não respondeu ao questionário, todavia nem todos 

os municípios responderam a todas as variáveis.  

A seguir será apresentado mapas com as seguites informações:  

 

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
34 No Amapá, 12 municípios são de Pequeno Porte I, 2 de Pequeno II e 2 são Grandes. 
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Ferreira Gomes, Laranjal do Jari e 

Calçoene tinham equipes exclusivas para 

o atendimento do serviço em 2017. O 

entendimento do que é uma equipe 

exclusiva pode ter variado de acordo com 

cada respondente, temos desde o 

desenho da NOB – RH para o 

equipamento (assistente social, 

psicólogo, pedagogo, etc.), quanto 

apenas um profissional. 

 

A maior parte dos municípios inscreveram 

seus serviços no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, 

conforme determina a lei 12.594/2012. 
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Diferentemente da maioria dos estados, 

mais da metade dos municípios afirma ter 

Planos Municipais de Atendimento 

Socioeducativo. 

 

Quatro municípios informaram possuir 

comissão intersetorial do SINASE. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

54 

 

 

Atos Infracionais 
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Dos 702 adolescentes em cumprimento 

de L.A e/ou P.S.C no estado em 2017, 56% 

se concentravam em Macapá, 31% em 

Laranjal do Jari e 9% em Santana, 

perfazendo um total de 96% dos casos do 

Amapá. 

 

Dos municípios respondentes, apenas 02 

afirmaram encaminhar os casos para o 

CRAS, o restante é atendido no âmbito 

dos CREAS. 
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Bahia 

 

A Bahia tem 417 municípios, muitos deles com pouca extensão territorial, o que pode dificultar 

a visualização, optamos por referenciar alguns grupos de municípios em microrregiões a partir 

das bases cartográficas do IBGE. Os municípios localizados na região de Santa Maria da Vitória, 

a oeste do Estado; Irecê, Barra, Jacobina e Cotegipe mais ao meio norte não responderam à 

maioria das questões. Assim sendo, perceberemos mais resultados ao centro-sul, leste e sul do 

Estado: 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações: 

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 
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O nordeste da Bahia, nas regiões de Serrinha, 

Alagoinhas, Entre Rios e Ribeira do Pombal, entre 

outras, observamos mais municípios em que a 

equipe técnica é exclusiva do serviço, não 

obstante na maior parte dos municípios as 

equipes atenderem a outros públicos. 

 

A maior parte dos municípios afirmou não terem 

inscrito os serviços nos respectivos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. Dos 388 que responderam à 

pesquisa, 33% não tinham inscrição, contra 22% 

inscritos. 
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15 municípios afirmaram possuir comissões 

intersetoriais do SINASE, repetindo o padrão 

nacional de quase inexistência desses espaços. 

 

78% dos municípios não tinham plano 

municipal de atendimento socioeducativo, dos 

que possuíam, a maioria se concentra ao 

litoral e na região centro-sul, próximos a 

Brumado e Vitória da Conquista. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 



 

 

60 

 

 

 

Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os municípios de Salvador e Vitória da Conquista apresentam os maiores números de roubo e 

tráfico de drogas. Já Buerarema lidera nos casos de Porte/Uso de Drogas e infrações de trânsito 

(como dirigir sem carteira, por exemplo). De forma geral a distribuição dos atos infracionais oscila 

pouco entre os municípios, tendo comportamentos similares entre as variáveis. 
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Dos 388 respondentes, 38% 

atendem nos CREAS e 18% nos 

CRAS. Em menor número são 

municípios que encaminham para 

órgãos Gestores e para OSC. 

 

Dos 1774 adolescentes em cumprimento de 

L.A e P.S.C na Bahia em 2017, Salvador, Vitória 

da Conquista e Ilhéus detêm, 

respectivamente, os 03 maiores quantitativos 

de adolescentes acompanhados no Estado, 

perfazendo 30% do total. 
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Ceará 

 

O Estado do Ceará possui 184 municípios35, sendo que 181 deles responderam ao questionário. 

Nesse sentido é possível observar um resultado mais global, pois forma poucos os municípios 

que não souberam responder à maioria das perguntas. A seguir será apresentado mapas com as 

seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
35 No Ceará 92 municípios são de Pequeno Porte I, ,59 Pequeno Porte II, 25 Médio,7 Grande e 1 Metrópole. 
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Vinte e quatro municípios informaram 

que disponibilizam equipes exclusivas 

para o atendimento no serviço, 

especialmente no extremo sul e extremo 

norte do Estado. 

 

Cinquenta e oito municípios não inscreveram 

o serviço nos respectivos Conselhos 

Municipais dos direitos da Criança e do 

Adolescente. O número de inscritos, 

incluindo em todas as unidades ou em 

algumas é de 79 
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Trinta e dois municípios afirmam possuir 

comissão intersetorial do SINASE, o que 

perfaz 17% do total. 

 

Sobre os Planos Municipais do SINASE, o 

Ceará se distingue dos demais ao 

apresentar quase 75% dos municípios com 

plano, um número bem acima dos demais 

estados da federação.  



 

 

66 

 

 

 

Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No caso dos atos infracionais temos desenhos diferentes. Para roubo temos Fortaleza e Sobral e 

para o tráfico de drogas destacam-se Fortaleza e Caucaia, respectivamente. Acopiara chama a 

atenção por liderar nas infrações de trânsito. Os demais não percebem grandes variações entre 

os atos infracionais. 
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Fortaleza, Caucaia, Sobral e Aracati respondem, 

respectivamente, pelos maiores quantitativos. 

Dos 1631 adolescentes identificados no Ceará, 

60% são atendidos nesses 04 municípios 

 

Aproximadamente 50% dos atendimentos 

se dão no âmbito dos CREAS, 21% nos 

CRAS, seguido de 13% em órgãos Gestores. 

Os demais não responderam ou atendem 

em OSC, conforme pode ser visto no mapa. 
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Espírito Santo 

 

O Estado do Espírito Santo possui 78 municípios36, destes, 77 responderam à pesquisa. 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
36 No Espírito Santo, 42 municípios são de Pequeno Porte I, 25 de Pequeno II, 2 Médios e 9 Grandes. 
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24% dos municípios têm equipes exclusivas 

para o atendimento do Serviço, especialmente 

na região centro-norte do Estado, no centro-

oeste do Espírito Santo concentram-se mais 

municípios com equipes que atendem outros 

públicos. 

 

11 municípios afirmam ter comissões intersetoriais 

do SINASE, acompanhando o movimento nacional. 
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50% dos municípios inscreveram seus serviços 

no CMDCA, daqueles que não inscreveram, a 

maior parte se encontra na região sul do 

Estado. 

 

79% dos municípios informaram possuir 

Planos Municipais de Atendimento do SINASE, 

taxa elevada entre os estados brasileiros. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De forma geral, não há oscilação dos municípios entre 

os diversos atos infracionais, com relação aos mais 

prevalentes, furto, roubo e tráfico de drogas, observa-

se concentração, respectivamente em: Vitória, Serra, 

Vila Velha e Cariacica. Esses atos infracionais são mais 

frequentes, portanto, na capital e cidades vizinhas. 

Estes também são os municípios em que se encontram 

a maior parte dos adolescentes em cumprimento de 

L.A e P.S.C., 68% dos 2767 (número total). 

São Mateus distingue-se dos demais por apresentar 

mais medidas por porte/uso de drogas e São Gabriel da 

Palha por infrações de trânsito 
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Dos 2.767 adolescentes em cumprimento de L.A e/ou 

P.S.C no Estado, 68% encontram-se em Serra Vitória, 

Vila Velha e Cariacica, respectivamente. 

 

79% dos municípios atendem os 

adolescentes em CREAS, as demais formas de 

atendimento distribuem-se residualmente 

conforme demonstrado no mapa. 
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Goiás 

 

O Estado de Goiás tem 246 municípios37, destes, 240 responderam à pesquisa. Os mapas 

também mostram um espaço branco correspondente ao DF, todavia este não respondeu ao 

formulário. 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
37 São 194 municípios de Peq. I,32 Peq.II,11 Médios ,8 Grandes,1 Metrópole em Goiás. 
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58% dos municípios respondentes não têm 

equipe exclusiva de atendimento, contra 

17% daqueles que as constituíram. 

40% dos respondentes tem seus serviços 

inscritos nos respectivos CMDCA, contra 35% 

daqueles que ainda não o fizeram. 
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94% deles não possuem comissão 

intersetorial do SINASE. 

 

Com relação à existência de Planos 

Municipais de Atendimento Socioeducativo, 

40% afirmam que eles existem em seus 

municípios. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sobre os atos infracionais é possível visualizar uma presença maior de casos de homicídio no 

município de Jataí (31 casos). É possível que parte desses casos seja decorrente de adolescentes 

vindos de substituição de medida menos gravosa (progressão) ou por entendimentos 

específicos do judiciário na região; 

Buriti Alegre, Goiatuba, Piracanjuba e Itaberaí destacam-se por concentrarem as infrações de 

trânsito. Já Goiânia, Jataí e Mineiros pelo porte/uso de drogas; 

Furto e Roubo são prevalentes em Goiânia, Formosa, Jataí e Mineiros. Formosa é a cidade com 

mais casos de furto e Aparecida de Goiânia é vice nos casos de roubo. Medidas por tráfico de 

drogas têm menos expressão no Estado de Goiás. 
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4297 adolescentes cumprem medidas de L.A 

e/ou P.S.C em Goiás, a despeito de Goiânia, Jataí, 

Aparecida de Goiânia, Formosa e Luziânia 

concentrarem quase 50% dos casos, percebemos 

uma distribuição mais uniforme do que em 

outros estados. A maioria dos municípios com 

menos de 50 casos são de pequeno porte e 

respondem por 24% do total. 

 

Como nas demais variáveis, a distribuição das 

unidades no Estado de Goiás também apresenta 

um desenho heterogêneo. Quase 29% deles 

atendem nos CREAS, 30% nos CRAS, 5% em OSC 

e 10% em Órgão Gestor. Esse é um dos poucos 

estados da federação em que a oferta em CRAS é 

superior do que nos CREAS (mesmo que haja 

CREAS em 101 dos municípios do estado). 
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 Maranhão 

 

Dos 217 municípios maranhenses38, 211 responderam a pelo menos 01 (uma) pergunta do 

questionário. 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
38 No estado são 127 municípios de Peq. Porte I, 68 Peq. II, 13 Médios, 8 Grandes e 1 Metrópole. 



 

 

84 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

50% dos respondentes afirmaram não disporem 

de equipes exclusivas de atendimento, contra 

10% daqueles que o têm, os 40% restante não 

sabem ou afirmam não atender medidas no 

município. 

 

No que tange a inscrição no Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, 30% 

estão inscritos, contra 31% daqueles que ainda 

não haviam inscrito seus serviços. 
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Seguindo o comportamento nacional, 94% dos 

municípios maranhenses não possuem comissão 

intersetorial do SINASE. 

 

55% deles não haviam desenvolvido Planos 

Municipais de Atendimento Socioeducativo, 

contra 45% daqueles que o fizeram 

(especialmente na região sul e centro-oeste do 

estado). 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Os municípios de Balsas e São Luís destacam-se 

no quantitativo de adolescentes cumprindo L.A e 

P.S.C por roubo e furto, Balsas ainda lidera nos 

casos de tráfico de drogas e furto. Não há muita 

variação entre os demais municípios com relação 

aos outros tipos de atos infracionais. 
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45% dos municípios afirmaram que não atendiam 

adolescentes em cumprimento de L.A e/ou P.S.C 

em 2017, dos 55% restantes, foi possível levantar 

que 938 adolescentes estavam em cumprimento 

de L.A e/ou P.S.C em todo o Estado. 69% deles 

eram atendidos em São Luís, Balsas, Imperatriz, 

Caxias, Timon e São José do Ribamar. 

 

40% dos municípios não informaram as unidades 

em que prestam tal atendimento, 

independentemente de terem ou não casos de 

L.A e/ou P.S.C em 2017. Dos respondentes, 42% 

apontaram o CREAS como espaço de oferta, 14% 

em CRAS, 6% em órgãos Gestores e 2% em OSC. 

Os CREAS respondem por mais de 90% do total 

de adolescentes atendidos. 
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Minas Gerais 

 

Minas Gerais tem 853 municípios39, o maior contingente da federação, sendo que 849 

responderam à pesquisa. Da mesma forma como procedemos com a Bahia, utilizaremos as bases 

cartográficas do IBGE, todavia aqui com as mesorregiões de modo a facilitar a leitura. 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
39 No estado são 127 municípios de Peq. Porte I, 68 Peq. II, 13 Médios, 8 Grandes e 1 Metrópole. 
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Nas regiões Noroeste e Central Mineira estão 

mais municípios com equipes genéricas. No norte 

de minas, regiões do Triângulo, Alto Paranaíba e 

Metropolitana de Belo Horizonte mais 

municípios dispõem de equipes exclusivas; 

 

43% dos municípios mineiros não inscreveram os 

serviços nos respectivos conselhos municipais 

dos direitos da criança e do adolescente, contra 

28% dos inscritos;  
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88% não possuem qualquer estrutura de 

comissão ou grupo de trabalho intersetorial do 

SINASE instituído em seus territórios. Dos 101 

municípios que afirmaram possuir comissão 

intersetorial, 87 são de pequeno porte I e II; 

No que concerne aos Planos Municipais de 

Atendimento Socioeducativo, 57% não tinham 

plano em 2017 (com destaque para o oeste e o 

noroeste do estado), contra 35% daqueles que o 

tinham (especialmente na região metropolitana 

de Belo Horizonte, vale do rio doce e zona da 

mata). 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

93 

 

 

 Atos Infracionais 
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 Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Sobre as infrações de trânsito temos baixíssimos números no estado, ademais de observarmos 

pouca oscilação entre os municípios, com destaque apenas para Belo Horizonte e Uberaba; 

Com relação aos atos mais prevalentes: furto, roubo e tráfico, temos Belo Horizonte, Uberlândia, 

Montes Claros, Contagem e Governador Valadares na liderança; 

Por porte/uso de drogas destacam-se Belo Horizonte, Governador Valadares e Januária. 
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10 municípios concentram 55% de todos os casos 

de adolescentes em cumprimento de L.A e P.S.C, 

são eles: Belo Horizonte, Uberlândia, Contagem, 

Governador Valadares, Uberaba, Januária, 

Montes Claros, Divinópolis, Poços de Caldas e Juiz 

de Fora. A capital, sozinha, acompanhou 3498 

jovens nessa situação em 2017. 

 

Pelo tamanho do Estado e pelo grande número 

de municípios em Minas, muitos deles com 

reduzida dimensão territorial, observamos 

modelos diferenciados de atendimento. 24% 

atendem nos CREAS, 32% nos CRAS, 9% por OSC 

e 16% nos órgãos gestores. Não obstante mais 

municípios atenderem em unidades de CRAS, os 

CREAS respondem a 93% de toda a demanda de 

Minas.
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Mato Grosso do Sul 

 

Os 79 municípios do Mato Grosso do Sul40 responderam a pelo menos 01 (uma) pergunta do 
formulário, o que nos dá um cenário bem amplo do estado. 
 
A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
40 54 são de Pequeno Porte I, 20 de Peq II, 1 Médio e 4 Grandes. 
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Dez municípios afirmam possuir equipe técnica 

exclusiva para a execução do serviço, 

especialmente na região central do Estado, 

incluindo a capital, Campo Grande.  

57% dos municípios afirmam ter inscrito seus 

serviços nos respectivos CMDCA. As regiões 

central e sudeste do Estado concentram mais 

municípios sem inscrição. 
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86% deles não possui comissão intersetorial do 

SINASE, seguindo a tendência nacional. A maioria 

dos que afirmaram possuir essa instância são de 

pequeno porte I e II, com exceção de Campo 

Grande e Dourados. 

 

72% dos municípios elaboraram Planos 

Municipais de Atendimento Socioeducativo; 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pelos mapas é possível visualizar que a capital 

concentra a maior parte dos atos infracionais, 

especialmente roubo, furto e homicídios. 

Amambaí e Costa Rica lideram os casos de 

infração de trânsito; 
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Do total de 2062 adolescentes em cumprimento 

de medidas de L.A e P.S.C em 2017, Campo 

Grande concentra 35% de todos os casos, 

seguido de Dourados com 5% e Paranaíba com 

4,75%.  

 

A capital e os municípios adjacentes afirmam 

atender adolescentes por meio de OSC, CRAS e 

Órgãos Gestores, ainda que possam utilizar 

também outras formas. Percebe-se uma 

concentração dessas formas nessa região. De 

todo modo, 77% deles utilizam o CREAS como 

espaço da oferta do serviço;  
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Mato Grosso  

 

Dos 141 municípios do Mato Grosso41, 138 responderam a, pelo menos, 01 (uma) questão da 
pesquisa.  
 
A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
41 112 municípios são de Peq. Porte I, 20 de Peq. II, 5 Médios e 4 Grandes. 
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Dos municípios respondentes, 78 afirmaram não 

designar equipes exclusivas para os Serviços de 

medidas socioeducativas contra 13 que 

afirmaram dispor desse recurso, incluindo aí a 

capital, Cuiabá; 

 

Aproximadamente 37% dos municípios estavam 

com seus serviços de meio aberto inscritos nos 

respectivos CMDCA, 32% não sabiam ou não 

responderam; 

 



 

 

104 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

90% não possuíam comissão intersetorial do 

SINASE implementada em seus territórios. Dos 10 

municípios que afirmaram possuir, a maior parte 

se encontra no centro-sul do estado; 

 

40% dos municípios afirmavam possuir planos 

municipais de atendimento socioeducativo, dos 

57% que responderam “não” a esta pergunta, 

apenas 2 (dois) não são de pequeno porte. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análogo ao Mato Grosso do Sul, o Estado 

concentra os casos de roubo, furto e tráfico de 

drogas na capital, Cuiabá. 

Primavera do Leste, Nova Lacerda, e São José dos 

Quatro Marcos apresentam mais de 10 casos de 

medidas por infração de trânsito, sendo os 

maiores números do Estado para esse ato 

infracional. 
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Dos 1785 adolescentes em cumprimento de L.A 

e /ou P.S.C, 47% eram de Cuiabá, seguidos por 

Várzea Grande (10%) e Sinop (6%). 

 

O desenho da distribuição do estado por unidade 

de atendimento é bastante diversificado. 26% 

atendem em CREAS, 36% nos CRAS, 9% em OSC 

e 10% nos Órgãos Gestores. Os municípios que 

atendem em CRAS estão mais afastados da zona 

central do estado e da capital, sendo que, apenas 

um não é de pequeno porte. 
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Pará 

 

O 2º maior estado brasileiro,  em termos de extensão territorial, tem 144 municípios42, destes, 

140 responderam ao menos uma questão da pesquisa. 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
42 43 são de Peq. Porte I, 61 Peq. II, 30 Médio, 9 Grande e 1 Metrópole. 
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Vinte e quatro municípios (17%) informaram 

possuir equipes técnicas exclusivas, 

especialmente no nordeste do Estado e 02 (dois) 

municípios ao sul. 95 deles (68%) atendem com 

equipes genéricas; 

 

60% dos municípios estão com seus serviços 

inscritos nos respectivos CMDCA; 
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Acompanhando o cenário nacional, 83% dos 

municípios não instituíram comissões 

intersetoriais do SINASE. Ao Sul e no Nordeste do 

Estado encontramos mais municípios com essa 

articulação. 

 

53% dos municípios informaram que já haviam 

elaborado Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não há muitos registros de medidas por ato 

infracional de trânsito, Tomé-Açu é onde se 

observa o maior número de casos, 10; 

Os homicídios estão mais presentes em Santarém 

e Belém, respectivamente, 12 e 10 casos em 

2017; 

Os municípios de Belém, Altamira, Bragança, 

Barcarena e Paragominas apresentam os maiores 

casos de roubo do Estado. Bragança se destaca 

isolado por porte/uso de drogas. 
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100 municípios informaram terem atendido, pelo 

menos, 01 (um) adolescente em 2017, Belém, 

Altamira e Bragança, detêm, respectivamente 

13%, 12% e 10% dos casos em todo o Estado. 

 

64% dos municípios atendem os adolescentes 

nos CREAS, 20% nos CRAS, 7% em OSC e 9% em 

Órgãos Gestores. 
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Paraíba 

 

O Estado da Paraíba tem 223 municípios43, desses, 209 responderam a, pelo menos, uma 
questão da pesquisa. A Paraíba tem uma condição muito peculiar e destoante do resto do país 
que é a regionalização da oferta dos serviços da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade. Em 26 municípios paraibanos estão instalados CREAS regionais modelo I44, que 
atendem a 148 municípios paraibanos incluindo os 26 municípios sede. Apenas 1 município sede 
de CREAS Regional não respondeu a pesquisa. Para dar clareza aos resultados, as análises serão 
feitas de forma separada.  
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
43 193 são de Pequeno Porte I, 20 de Peq. II, 6 Médio e 4 Grande Porte.  

44 Sobre a regionalização dos CREAS indicamos consulta à resolução CNAS n° 31 de 31 de outubro de 2013 que 

aprova princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 

parâmetros para a oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

– PAEFI, e do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, e critérios de 

elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada desses Serviços. São 

unidades de gestão estadual que atendem de 04 até, no máximo, 08 municípios vinculados. São unidades que visam 

o atendimento de municípios de pequeno porte (abaixo de 20 mil habitantes). Atualmente, existem 34 CREAS neste 

modelo no Brasil (CADSUAS/dez/2018), sendo que 26 deles estão na Paraíba.  
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Dos 148 municípios vinculados existentes, 

112 responderam a pesquisa, além dos 25 

municípios sede. Os outros 72 municípios 

não seguem esta lógica.  

 

Destes 112 vinculados, apenas 79 

municípios informaram ter algum caso de 

Medida Socioeducativa em 2017.  Dos 

municípios que tinham CREAS Regional, 8 

informaram não atender MSE. Dos 

demais municípios, 7 informaram não 

atender MSE.  
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Os municípios vinculados que informaram 

atender apenas em CREAS Regional, não 

respondiam às questões sobre equipe 

exclusiva e sobre inscrição no CMDCA – 

questões respondidas apenas pelos 

municípios sede. De forma que dos 107 

municípios aptos a responder esta 

pergunta, 27 informaram ter equipe 

exclusiva e 68 informaram ter inscrição 

no CMDCA. 

 

Independentemente do tipo de oferta no 

município, todos os municípios deveriam 

ter Comissão Intersetorial e Plano 

Municipal de Atendimento 

Socioeducativo. Dos 209 municípios que 

responderam, 119 (57%) não possuem 

Comissão Intersetorial, por outro lado, 

148 municípios (71%) possuem Plano 

Municipal. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Dos 145445 adolescentes atendidos no estado, 

1422 foram atendidos em CREAS. Os municípios 

de João Pessoa, Campina Grande, Patos e 

Queimadas são os municípios com maior 

volume de atendimento, com 516 (35,4%), 309 

(21,5%), 100 (7%) e 76 (5,2%) adolescentes. 

Estes municípios atenderam 70% dos 

municípios do estado. Estes 4 municípios 

possuem CREAS municipais46. Isso significa dizer 

que, apesar da realidade diferenciada do 

estado, a maior parte dos adolescentes é 

atendido no próprio município. 

 

 

 

Dos 209 municípios que 

responderam a pesquisa, 112 são 

municípios vinculados. Destes, 50 

municípios informaram não 

atender e os demais informaram 

atender por meio do CREAS 

Regional. Dos 62 municípios 

vinculados, 24 municípios 

informaram atender 18 também 

em CRAS (18 municípios), em outra 

unidade pública (2) e OSC (4).  

Dos 209, 25 são sedes de CREAS 

Regional. Destes, 8 informaram 

não atender e os demais informaram atender por meio do CREAS Regional do qual é sede. 

Nestes, 1 informou atender também em CRAS.  

Dos 209, 72 não estavam vinculados a CREAS Regionais. Destes 56 informaram atender em 

CREAS, 6 em CRAS e 7 em OSC.  

                                                      
45 Na questão 5 da Pesquisa MSE, os municípios vinculados informam a quantidade de adolescentes que foram 

encaminhados para os CREAS Regionais e os municípios sede de CREAS Regional informam a quantidade de 

adolescentes que atenderam. Desta forma, estes adolescentes são contabilizados duas vezes - é o caso de 215 

adolescentes. Para a análise realizada aqui, foram contabilizados apenas os adolescentes informados no município 

sede 
46 CREAS municipais são CREAS que visam atender apenas a demanda do próprio município.  
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Pernambuco 

 

Pernambuco tem 185 municípios47, sendo que 177 deles responderam, ao menos, uma questão 

da pesquisa.  

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

  

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
47 São 83 municípios de Peq. I, 67 de Peq. II, 23 de Médio, 11 de Grande e 1 metrópole em Pernambuco. 
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26% dos municípios informaram 

ter designado equipes exclusivas 

para o atendimento dos 

adolescentes, especialmente a 

leste do Estado. 52% atendem mais 

de um público por equipe; 

 

56% dos respondentes informaram 

que os respectivos serviços estão 

inscritos nos CMDCA; 
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85% dos municípios não possui 

comissão intersetorial do SINASE 

em 2017, grande parte deles no 

agreste pernambucano; 

 

49% deles afirmaram terem 

elaborado Planos Municipais de 

Atendimento Socioeducativos. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ocorrência de roubo e tráfico se concentra nos municípios litorâneos, com destaque para 

Recife, Olinda, Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão dos Guararapes e Paulista; 

Caruaru e Afogados da Ingazeira apresentaram mais casos de atos infracionais relacionados ao 

trânsito, 33 e 11, respectivamente; 

O município de Petrolina teve 32 casos de L.A e/ou P.S.C por porte/uso de droga, o maior do 

estado; 
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69% dos respondentes afirma ter 

ofertado os serviços nos CREAS, 

10% nos CRAS, 5% em OSC e 7% 

em Órgãos Gestores. 

 

Dos 2.513 adolescentes em 

cumprimento de L.A e ou P.S.C em 

2017, 1.295 (52%) eram de 04 

municípios: Recife, Caruaru, Olinda 

e Cabo de Santo Agostinho, todos 

localizados na região litorânea e no 

agreste setentrional do Estado. 
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Piauí 

 

Com 224 municípios48, o Piauí teve 212 municípios que responderam, pelo menos, a uma 
pergunta do questionário. É importante ponderar que 64% dos municípios respondentes 
informou “não soube responder” ou “não atende medidas”, o que torna os cenários bem 
escassos. Os resultados que serão apresentados a seguir dizem respeito aos 36% de municípios 
restantes. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
48 O Piauí possui 199 municípios de Peq. I, 20 de Peq. II, 3 Médios e 2 Grandes. 
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5% dos municípios afirmaram 

dispor de equipes exclusivas para o 

atendimento dos adolescentes em 

cumprimento de medidas, 11 no 

total, na região de Picos, Bertolínia 

e Médio Parnaíba Piauiense. 

17% haviam inscrito seus serviços 

nos respectivos CMDCA; 
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91% afirmam que não existem 

comissões intersetoriais do SINASE 

em seus territórios. As regiões de 

Campo Maior e Baixo Parnaíba 

concentram os poucos municípios 

que se organizam na forma de 

comissões; 

 

79% dos respondentes afirmaram 

que o município não tinha um 

Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não se observam grandes variações entre os atos infracionais, destacam-se apenas Teresina e 

Campo Maior nos casos de infração de trânsito e Teresina nos casos de furto. Sobre este último, 

observa-se que 82% de todos os casos estão na capital. 
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Dos 597 adolescentes em 

cumprimento de L.A e/ou P.S.C no 

Estado, 425 (71%) encontram-se 

em Teresina. 

 

15% dos atendimentos são feitos 

em CREAS, 25% em CRAS e 6% em 

Órgãos Gestores. 
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Paraná 

 

Do total de 399 municípios paranaenses49, 396 responderam, a pelo menos, uma questão do 

formulário. 

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
49 No Pará, são 312 municípios de Peq. I, 55 de Peq. II, 14 Médios, 17 Grandes e 1 Metrópole. 
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17% dos municípios possuem 

equipes de dedicação exclusiva na 

oferta do serviço. 

 

56% dos municípios afirmaram que 

seus serviços estavam inscritos nos 

respectivos CMDCA; 
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24% deles tinham comissões 

intersetoriais do SINASE em 2017 

contra 74% que não possuíam 

(ênfase na região noroeste do 

estado); 

 

Quase 92% dos municípios 

afirmam possuir Plano Municipal 

de Atendimento Socioeducativo, 

um número alto em relação aos 

demais estados. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Toledo, Colombo e Curitiba registram, respectivamente, mais casos ligados a infrações de 

trânsito, como dirigir sem carteira, por exemplo. 

Ponta Grossa aparece com mais casos de homicídio, 12 ao todo. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que tange ao Porte/Uso de drogas, observamos Curitiba, Apucarana, Ponta Grossa, Cascavel 

e Cantagalo como os municípios que, respectivamente, apresentam mais casos. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os atos infracionais análogos a roubo, furto e tráfico de drogas são mais prevalentes nos mesmos 

municípios, especialmente: Curitiba, Cascavel, Londrina, Campo Mourão e Maringá. 
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Ao total, havia 10.661 adolescentes 

em acompanhamento de L.A e/ou 

P.S.C no Paraná em 2017, 15% 

deles se encontravam em Curitiba, 

seguidos de Londrina com 5% e 

Ponta Grossa e Maringá com 3%. 

38% dos municípios atendem os 

adolescentes nos CREAS, 20% nos 

CRAS, 10% em OSC e 44% em 

Órgãos Gestores (especialmente 

na parte oeste do Estado, onde há 

grande concentração de 

municípios de Pequeno Porte I).  
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Rio de Janeiro 

 

De um total de 92 municípios fluminenses50, 91 responderam ao menos uma pergunta da 

pesquisa. 

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
50 São 27 municípios de Peq. I, 28 de Peq. II, 11 de Médio, 24 Grandes e 2 Metrópoles. 
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24% afirmara que existia, pelo 

menos, 01 (uma) equipe exclusiva 

para atendimento do Serviço no 

município contra 62% com equipes 

genéricas 

69% deles havia inscrito os serviços 

de meio aberto nos respectivos 

CMDCA, daqueles que ainda não 

estavam inscritos, percebe-se 

concentração na região do médio-

paraíba, região serrana e ao sul da 

região norte-fluminense;
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19% dos municípios informaram 

que existiam comissões 

intersetoriais do SINASE nos 

municípios, especialmente no 

médio-paraíba, costa-verde e 

noroeste fluminense; 

 

Apenas 16% dos municípios 

fluminenses alegaram não ter 

elaborado Planos Municipais de 

Atendimento Socioeducativo, 

especialmente entre o centro e o 

norte fluminense. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

146 

 

 

 

Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os casos de furto, roubo e tráfico de drogas se concentram na capital, Nova Iguaçu e Campos 

dos Goytacazes; 

A capital apresenta também os maiores números de medidas por porte/uso de drogas. 
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Os municípios informaram um total 

de 4.053 adolescentes em 

cumprimento de L.A e/ou P.S.C no 

ano de 2017, apenas a capital e o 

município de Nova Iguaçu 

respondiam por 46% de todos os 

casos, 30% para o primeiro e 16% 

para o segundo; 

88% dos municípios utilizam os 

CREAS como equipamento 

principal de atendimento das 

medidas, 12% nos CRAS e em OSC 

e 2% em Órgãos Gestores. As 

formas alternativas aos CREAS 

estão mais presentes no Noroeste 

fluminense e na Baixada litorânea. 
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Rio Grande do Norte 

 

O Rio Grande do Norte tem 167 municípios51, destes, 156 responderam, a pelo menos, 01 (uma) 

questão da pesquisa. 

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
51 São 140 municípios de Peq. I, 19 de Peq. II, 5 Médios e 3 Grandes. 
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13% dos municípios afirmaram que 

possuem equipes exclusivas em 

todos os equipamentos ou em 

alguns, destaques para os 

extremos leste e oeste do estado; 

 

37% dos municípios encontram-se 

com seus serviços inscritos nos 

respectivos Conselhos Municipais 

dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, especialmente no sul 

do Estado; 
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87% dos municípios não possuem 

comissões intersetoriais do SINASE 

em 2017; 

 

54% dos municípios afirmaram ter 

Planos Municipais de Atendimento 

Socioeducativo em 2017; 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Não foram registradas muitas medidas por atos infracionais no Trânsito, todavia Tangará e 

Parelhas se destacam com 08 e 04 casos, respectivamente; 

Parelhas e Natal registraram 07 e 09 casos de homicídio, respectivamente. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O roubo é o ato infracional mais prevalente do Estado, com 444 casos.  
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação ao furto, tráfico de drogas e roubo, observamos os municípios de Mossoró e Natal 

com maior número de casos. 
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Dos 1.077 adolescentes em 

cumprimento de L.A e/ou P.S.C, 

44% encontram-se na capital. 

 

As regiões do Alto Apodi e do 

Agreste Potiguar apresentam mais 

municípios que ofertam os serviços 

nos CRAS. Nas regiões litoral 

oriental, Mossoroense, Caicó e 

Currais Novos, observa-se a maior 

presença de oferta nos CREAS. De 

modo geral os números são: 28% 

em CREAS; 39% em CRAS; 5% em 

OSC e 10% em Órgãos Gestores. 
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Rondônia 

 

O Estado de Rondônia tem 52 municípios52, sendo 49 os respondentes a, pelo menos, 01 (uma) 
questão da pesquisa. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
52 Em Rondônia, são 35 municípios de Peq. I, 10 de Peq. II, 5 Médios e 2 Grandes. 
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14% dos municípios informaram 

que dispõem de equipes exclusivas 

em seus serviços de atendimento 

às medidas. Destaque para a 

capital e municípios a leste do 

estado 

 

47% dos municípios afirmaram 

estarem com seus serviços de meio 

aberto inscritos nos respectivos 

conselhos municipais dos direitos 

da criança e do adolescente 

 



 

 

157 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 86% dos municípios informados 

não havia formação de uma 

comissão intersetorial do SINASE 

 

67% deles registraram que já 

haviam elaborado Planos 

Municipais de Atendimento 

Socioeducativo 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com relação aos atos infracionais de trânsito, Ji-Paraná aparece com mais casos; 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Velho é o território com maior prevalência de atos infracionais, com exceção de 

Porte/Uso de drogas em que Candeias do Jamari lidera 
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Atos Infracionais 
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O desenho do Estado é bastante 

diversificado com relação às unidades de 

atendimento53, 33% dos municípios 

atendem por meio dos CREAS, 45% em 

CRAS, 16% em Órgãos Gestores e 24% em 

OSC 

 

 

 

 

 

                                                      
53 Um dos motivos se dá porque o estado tinha no momento da pesquisa apenas 19 CREAS. 

04 Municípios de médio e grande 

porte concentram 67% de todos os 

casos do Estado: Porto Velho, Ji-

Paraná, Cacoal e Rolim de Moura 
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Roraima 

 

Dos 15 municípios do Estado de Roraima54, 13 responderam a, pelo menos, 01 (uma) questão 

da pesquisa. 

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
54 São 13 municípios de Pequeno Porte I, 1 de Peq. II e 1 Grande. 
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Em 03 (três) municípios existe a 

informação de que as equipes de 

atendimento são exclusivas ou semi-

exclusivas: Bonfim, Cantá e Alto Alegre. 

 

Sobre a inscrição no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, observamos que 05 

(cinco) deles estão com inscrição 

parcial ou total de seus serviços de 

meio aberto 
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Apenas Bonfim e Boa Vista informaram 

que seus municípios têm planos 

municipais de atendimento 

socioeducativo elaborados. 

 

Nenhum dos municípios respondentes 

afirmou ter comissão intersetorial do 

SINASE.
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

167 

 

 

Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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53 adolescentes cumpriam L.A e/ou 

P.S.C no ano de 2017 em Roraima. 53% 

de todos esses jovens são de Pacaraima 

e Cantá. A capital não informou 

quantitativos . 

 

54% afirmam atender os adolescentes 

em CREAS; 31% em CRAS e 16% em 

OSC 
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Rio Grande do Sul 

 

O Rio Grande do Sul tem 497 municípios55, destes, 473 responderam a, pelo menos, 01 (uma) 

questão da pesquisa. 

 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                      
55 No Rio Grande do Sul, são 397 municípios de Peq. I, 58 de Peq. II, 24 de Médio, 17 de Grande e 1 Metrópole. 
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Sobre a presença de equipes técnicas 

total ou parcialmente exclusivas nos 

municípios, observamos que 14% deles 

afirmam disponibilizar aos usuários 

equipes técnicas exclusivas em todas as 

unidades ou em algumas. Ausência 

maior é sentida nas regiões centro-

leste e centro-sul do estado. 

45% deles estão com seus serviços 

inscritos nos respectivos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. A região da fronteira 

oeste destaque-se nessa cobertura. 
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45% deles estão com seus serviços 

inscritos nos respectivos Conselhos 

Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. A região da fronteira 

oeste destaque-se nessa cobertura. 

 

75% dos municípios gaúchos afirmaram 

ter planos municipais de atendimento 

socioeducativo. Na região da fronteira 

sudeste, da região leste e noroeste 

encontram-se municípios que ainda 

carecem de elaborar seus planos. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sobre infrações de trânsito, Porto Alegre, Tapejara, Carazinho e Erechim apresentaram mais de 

20 casos em 2017, liderando os casos no Estado 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os casos de roubo, furto e tráfico são majoritários na capital, os demais municípios percebem 

pouca oscilação entre os atos infracionais. 

Por porte/uso de drogas, Santa Rosa apresenta o maior número de ocorrências no Estado, 36 

ao todo 
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Atos Infracionais 
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Em 2017, 5481 adolescentes 

cumpriam medidas de L.A e/ou P.S.C 

no Rio Grande do Sul. 10 municípios 

apresentaram mais de 100 casos em 

2017, perfazendo 46% de todos os 

casos, entre eles está Porto Alegre, 

que, sozinho, respondeu por 22%. 

De todos os municípios respondentes, 

22% afirmaram atender os casos em 

CREAS, 51% em CRAS, 15% em OSC e 

17% em Órgãos Gestores. A cobertura 

de CREAS é mais presente na região da 

fronteira oeste, nas regiões centro-sul, 

centro-nordeste e partes da região sul 

e centro-leste. 

Os municípios das regiões Norte, 

Nordeste e Noroeste do estado 

utilizam mais formas alternativas aos 

CREAS para a oferta do serviço; 

84% dos adolescentes do Estado são 

atendidos nos CREAS 
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Santa Catarina 

 

O Estado de Santa Catarina possui 295 municípios56, destes, 276 responderam a, pelo menos, 
01 (uma) questão do formulário. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
56 Em Santa Catarina são 234 municípios de Peq. I, 34 de Peq. II, 15 Médios e 12 Grandes. 
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Do Total, 15% informaram possuir 

equipes exclusivas em todos os 

equipamentos, ou em, pelo menos, um 

deles. Destaque para municípios do 

Vale do Itajaí e do Norte Catarinense. 

 

Sobre a inscrição nos respectivos 

CMDCA, observamos que 58% estavam 

regulares com a lei 12.594/2012. 
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32% deles afirmaram que havia 

comissões intersetoriais do SINASE em 

2017, especialmente na região oeste 

catarinense, municípios do vale do 

Itajaí e do Norte catarinense 

 

91% deles informaram que tinham 

planos municipais de atendimento 

socioeducativo elaborados em 2017. 

23 municípios respondentes ainda não 

haviam elaborado planos àquele 

período 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O furto, o roubo e o tráfico de drogas lideram no 

município de Joinville. Ainda com relação ao 

tráfico de drogas, destacamos Florianópolis, 

Tubarão, Balneário Camboriú e Chapecó com 

mais de 60 casos em 2017; 

Nos atos infracionais relacionados ao trânsito, os 

municípios de Lages, São Miguel do Oeste, 

Araranguá, Tubarão, Caçador e Jaraguá do Sul 

apresentam, respectivamente, os maiores 

números do Estado (30 casos em Lages); 

De forma geral, o norte catarinense e o vale do 

Itajaí figuram como as regiões com maior 

número de municípios com incidência de atos 

infracionais. 
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Dos 5.111 adolescentes em 

cumprimento de L.A e/ou P.S.C em 

2017 no Estado, Joinville Blumenau e 

Florianópolis respondem por 16% do 

total. O restante está distribuído 

especialmente no Vale do Itajaí, Norte 

e Oeste Catarinense e partes da região 

serrana. 

 

Sobre os locais de atendimento, 29% 

atendem nos CREAS, 17% nos CRAS, 

10% em OSC e 54% em Órgãos 

Gestores; 

82% dos adolescentes no estado são 

atendidos nos CREAS 
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Sergipe 

 

O estado de Sergipe tem 75 municípios57, destes, 73 responderam a, pelo menos, 01 (uma) 
questão do formulário. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
57 São 140 municípios de Peq. I, 19 de Peq. II, 5 Grandes e 3 metrópoles. 
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15 municípios (20%), afirmaram ter, em 

2017, equipes exclusivas em todas ou 

em algumas unidades de atendimento, 

especialmente no centro-norte e norte 

do estado. 

 

62% estavam com seus serviços 

inscritos nos respectivos CMDCA. Nas 

regiões do sertão e norte do agreste 

percebe-se menos municípios nessa 

situação 
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12 municípios (16%) afirmaram que 

existiam comissões intersetoriais do 

SINASE em seus territórios, destaque 

para os municípios da região agreste do 

Estado. 

 

80% deles possuíam Planos Municipais 

de Atendimento Socioeducativo. 



 

 

188 

 

 

Atos Infracionais 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os casos de infrações de trânsito e furto são mais significativos em Itabaiana, no centro do 

Estado, com 15 ocorrências em 2017 para o primeiro e 23 para o segundo. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O roubo é mais prevalente em Aracaju, com 145 casos em 2017. 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não foram observadas grandes variações nos demais. 
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484 adolescentes cumpriam medidas 

de L.A e/ou P.S.C em 2017 no Estado, 

Itabaiana, Nossa Senhora do Socorro e 

Estância detinham os maiores 

números, perfazendo 44% de todas os 

usuários atendidos. 

 

81% dos municípios utilizam os CREAS 

como forma principal de atendimento, 

8% em CRAS, 4% em OSC e 14% em 

Órgãos Gestores. 

Aproximadamente 92% dos 

adolescentes são atendidos em CREAS. 
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São Paulo 

 

O Estado de São Paulo tem 645 municípios58, destes, 643 responderam, ao menos, uma questão 
da pesquisa. Isso nos dá um quadro censitário desse estado cuja situação é bastante sui generis 
perante as demais unidades da federação. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
58 Nesse estado, são 401 municípios de Peq. I, 120 de Peq. II, 49 de Médio Porte, 72 Grande e 3 Metrópoles. 
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37% dos municípios informaram que 

designavam equipes exclusivas em 

todos ou em alguns equipamentos em 

seus territórios para a oferta do 

serviço, especialmente na região 

metropolitana da capital e na macro 

metropolitana paulista. 

64% deles estavam com seus serviços 

de meio aberto inscritos nos 

respectivos conselhos municipais dos 

direitos da criança e do adolescente, 

aqueles ainda não inscritos estão 

distribuídos de forma mais ou menos 

igual entre as diversas regiões do 

Estado 
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17% dos municípios paulistas 

informaram possuir comissões 

intersetoriais do SINASE em 2017, 

podemos observar uma leve 

concentração na região metropolitana 

e macro metropolitana paulista, 

também na região de Piracicaba, 

Itapetininga e litoral sul paulista. 

Com relação aos Planos Municipais de 

Atendimento Socioeducativo, 19% 

(120) deles afirmaram que o município 

ainda não havia elaborado. Da mesma 

forma como em relação aos conselhos, 

a distribuição destes não está 

concentrada. 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um dado relevante é que a capital não soube informar os tipos de ato infracional, apesar de ser 

o município com os maiores números de todo o estado, assim sendo, as análises observam o 

comportamento dos demais municípios; 

Os casos de roubo, furto e tráfico de drogas percebem concentração na parte leste do Estado, 

especialmente na região metropolitana da capital e macro metropolitano paulista; 

Jales, Sumaré, Bragança Paulista e São Bernardo do Campo apresentam mais de 18 casos de 

infrações de trânsito em 2017, sendo os maiores do Estado; 

Os municípios com mais casos de medidas por porte/uso de drogas são, respectivamente, Bauru, 

Amparo, Vargem Grande do Sul e Botucatu com mais de 30 casos, sendo que Bauru apresentou 

165 ocorrências; 

 

 

 

 



 

 

198 

 

 

 

 

 

50.942 adolescentes cumpriam L.A e/ou 

P.S.C no estado de São Paulo em 2017, 

sendo que a capital concentrava 59% de 

todos os casos59. O volume de adolescentes 

do estado responde por 43% de todo o 

contingente nacional. Apenas a capital 

detêm 25% de todos os casos do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
59 Devido a limites da pesquisa, não foi possível captar os números totais da capital paulista, cujo contingente é 

superior ao apresentado. 

32% atendiam em CREAS, 8% em 

CRAS, 8% em OSC e 53% em Órgãos 

Gestores; 

70% dos adolescentes paulistas são 

atendidos por OSC. 
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Tocantins 

 

O Estado de Tocantins tem 139 municípios60, destes, 138 responderam a, pelo menos, uma 
questão do formulário. 
 

A seguir será apresentado mapas com as seguintes informações:  

 Equipe técnica responsável pelo serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto; 

 Inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  

 Comissão Intersetorial do SINASE;  

 Plano Minucipal de Atendimento Socioeducativo; 

 Atos Infracionais; 

 Quantitativo de adolescentes; e 

 Unidade de atendimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
60 Em Tocantins, são 129 municípios de Peq. I, 7 de Peq. II, 1 Médio e 2 Grandes. 
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11 municípios (8%) informaram 

destinar equipes exclusivas em todas as 

unidades ou em uma delas. Observa-se 

a distribuição nos municípios centrais 

do estado, desde do Norte até o 

extremo-Sul. 

A despeito da maioria dos municípios 

não ter informado essa questão, 25% 

dos respondentes afirmaram que os 

serviços de meio aberto estão inscritos 

nos respectivos CMDCA. 
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Acompanhando o padrão nacional, 

88% dos municípios informaram não 

existir comissões intersetoriais do 

SINASE. Naqueles em que havia 

comissão, observa-se presença na 

região do Bico do Papagaio e de 

Araguaína, além de outros municípios 

mais ao sul. 

45% deles informaram haver elaborado 

Planos Municipais de Atendimento 

Socioeducativo 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 
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Atos Infracionais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Um dado relevante é que a capital não soube informar os tipos de ato infracional, apesar de ser 

o município com os maiores números de todo o estado, assim sendo, as análises observam o 

comportamento dos demais municípios; 

Os casos de roubo, furto e tráfico de drogas percebem concentração na parte leste do Estado, 

especialmente na região metropolitana da capital e macro metropolitano paulista; 

Jales, Sumaré, Bragança Paulista e São Bernardo do Campo apresentam mais de 18 casos de 

infrações de trânsito em 2017, sendo os maiores do Estado; 

Os municípios com mais casos de medidas por porte/uso de drogas são, respectivamente, Bauru, 

Amparo, Vargem Grande do Sul e Botucatu com mais de 30 casos, sendo que Bauru apresentou 

165 ocorrências;  

 

 

 

 

 



 

 

205 

 

 

 

  

 

 

50.942 adolescentes cumpriam L.A e/ou 

P.S.C no estado de São Paulo em 2017, 

sendo que a capital concentrava 59% de 

todos os casos61. O volume de 

adolescentes do estado responde por 

43% de todo o contingente nacional. 

Apenas a capital detêm 25% de todos os 

casos do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32% atendiam em CREAS, 8% em 

CRAS, 8% em OSC e 53% em Órgãos 

Gestores.  

                                                      
61 Devido a limites da pesquisa, não foi possível captar os números totais da capital paulista, cujo contingente é 

superior ao apresentado. 
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